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EMENTA 

O curso examina a função do jurista como arquiteto institucional, capaz de desenhar estruturas institucionais 
inovadoras para enfrentar e resolver problemas. No desempenho de sua tarefa, o jurista deve ser capaz de delimitar 
problema, identificar ideais e valores perseguidos e elaborar arranjo institucional capaz de alterar expectativas e 
comportamentos.  

OBJETIVOS 
O curso pretende desenvolver habilidades nos alunos para, diante de problemas reais, elaborar novas instituições 
jurídicas e sociais. 

METODOLOGIA O curso combinará discussões teóricas com análise de problemas práticos. 

HABILIDADES 
 

Exigência 
MEC 

 
CNE/CES nº 

5, 18 de 
dezembro de 

2018 

X 
Interpretar/aplicar as normas (princípios e regras) do sistema jurídico nacional, observando a experiência 
estrangeira comparada, quando couber, articulando o conhecimento teórico com a resolução de problemas. 

X 
Demonstrar competência na leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos, de caráter 
negocial, processual ou normativo, bem como a devida utilização das normas técnico-jurídicas. 

 Demonstrar capacidade para comunicar-se com precisão. 

 
Dominar instrumentos da metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, estruturas e 
racionalidades fundamentais ao exercício do Direito. 

X 
Adquirir capacidade para desenvolver técnicas de raciocínio e de argumentação jurídicos com objetivo de propor 
soluções e decidir questões no âmbito do Direito. 

 Desenvolver a cultura do diálogo e o uso de meios consensuais de solução de conflitos. 

 
Compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a necessária capacidade de pesquisa e de 
utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito. 

X 
Ter competências para atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida 
utilização de processos, atos e procedimentos. 

 Utilizar corretamente a terminologia e as categorias jurídicas. 

X Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural. 

 Compreender o impacto da inteligência artificial e das novas tecnologias na área jurídica.  

 Possuir o domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito. 

X 
Desenvolver a capacidade de trabalhar em grupos formados por profissionais do Direito ou de caráter 
interdisciplinar.  

X Apreender conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas transversais sobre direitos humanos. 

 Outras: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA TEMA 

1-2 
Módulo 1: Conceitos fundamentais: o jurista como partícipe na arquitetura da república, da democracia e da 
igualdade. 

3-11 Módulo 2: (Re)construindo instituições políticas: Assembleia Constituinte, Poderes da República e Federação.  

12-19 Módulo 3: (Trans)formando instituições jurídicas: igualdade, liberdade e propriedade. 

20-24 Módulo 4: Canalizando as instituições socioeconômicas: sociedade civil, mercado e conhecimento. 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

Provas com consulta. 
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